A prova pela presunção na formação do convencimento judicial by Borges, Ronaldo Souza
VMOII03 
OGI::>Yld,G 
~ 

lep!pn[ o~UaWpUaAUOJ 
Op o~jeWJOI eu o~junsaJd 
elad eAoJd '{/ 
S T J 0 0 1 0 2 6 6 2
Copyright © 2016, D' Plácido Editora. 
Copyright © 2016, Ronaldo Souza Borges. 
Editor Chefe 
Plácido Arraes 
Produtor Editorial 
Tales Leon de Marco 
Capa 
Letícia Robini de Souza 
(Sob aobra "Entwurfzu einer Hoftracht; de 
Albrecht Dürer) 
Diagramação 
Bárbara Rodrigues da Silva 
Christíane Moraes Oliveira 
Letfda Robíni de Souza 
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte desta 
obra pode ser reproduzida, por quaisquer meios, sem 
aautorização prévia da D'Plácido Editora. 
Catalogação na Publicação (ClP) 

Ficha catalográfica 

~ 

DPLÁCIDO 

EDITORA 
Editora D'Plácido 
Av.Brasil, 1843, Savassi 
Belo Horizonte - MG 
Tel.: 3261 2801 
CEP 30140-007 
BORGES, Ronaldo Souza. 
Aprova pela presunção na fonnação do convencimento judicial -- Belo Horizonte: 
Editora D'Plácido,2016. 
Bibliografia. 
ISBN:978-85-8425-228-2 
1. Direito. 2. Direito Público.3. Direito Civi l. I. Título. 
CDU347 CDD341.4+341 .6 
STJ00102662
Sumário 

1. INTRODUÇÃO 	 9 

1.1. Razão da escolha do tema : a importância 
da prova para o processo e da presunção 
para a prova. 9 
1.2. Razão de ordem: a delimitação 
do obj eto de estudo. 12 
1.3. Fixação terminológica e razão de método. 14 
2. A PROVA NO CONTEXTO PROCESSUAL CONTEMPORÂNEO 17 
2.1. O direito à prova enquanto instrumento 
a serviço da cognição processual e do direito 
à tutela jurisdicional efetiva 17 
2.2. A noção processual de prova: a (re)definição dos 
contornos da prova no processo civil contemporâneo 32 
2.3. O 	objeto e a fixação da prova em juízo: o que se prova 
e como se prova : duas premissas necessárias para uma 
adequada compreensão do fenômeno probatório 89 
3. A PROVA NA FORMAÇÃO DO CONVENCIMENTO JUDICIAL 103 
3.1. O destinatário da prova: o 
convencimento do juiz pela prova. 103 
3.2. A busca da verdade como pressuposto do convencimento 
do juiz pela prova: a relação entre a verdade e a prova .. 108 
STJ00102662
3.3. Finalidade da prova ante as limitações da 

busca no processo de uma verdade ideaL 125 

3.4. A V:aloração jurídica da prova: 

uma abordagem geraL 131 

4. A PRESUNÇÃO EM MATÉRIA CIVIL: 

UMA ABORDAGEM GERAL 187 

4.1. Aspectos gerais: a importância da 

presunção no direito probatório. ... .. .. .. .... .......... . 187 

4.2. Os contornos da presunção: o que é e 

como atua a presunção no âmbito jurídico: 

enfoque etimológico, legal e doutrinário. 192 

4.4. O fato indiciário	 . 232 

4.5. O fato presumido. 	 .. 248 

4.6. A estrutura lógico-silogística da presunção. .250 

4.7. Espécies de presunção: as presunções 

legais e as presunções judiciais. 265 

4.8. A razão da presunção: a insuficiência da percepção direta em 

matéria de prova e a estabilidade das relações jurídicas . .. 276 

4.9. Natureza jurídica da presunção. 	 ..283 

S.A PRESUNÇÃO JUDICIAL: UM EXERClclO 

DE RACIONALIDADE NO PROCESSO 289 

5.1. Características da presunção judicial: a 

dinâmica da presunção judiciaL 289 

5.2. Presunção judicial e o princípio do contraditório: 

a ilação presuntiva em uma perspectiva dialética .297 

5.3.Presunção judicial e argumentação jurídica: a 

exigência de racionalidade do discurso jurisdicionaL 303 

5.4. Presunção judicial e o controle da formação da convicção 
do juiz na persuasão racional: os standards probatórios 326 

5.5.Força probante da presunção judicial .. 352 

5.6. A infirmação (pela prova do 	contrário ou pela contraprova) 

da presunção judicial e o conflito de presunções 357 

5.7 .Presunção judicial e prova prima facie 	 362 

STJ00102662
5.8.Presunção judicial e res ipsa loquitur 366 

6. A PRESUNÇÃO JUDICIAL EA PROBABILIDADE LÓGICA: 

O RECURSO ÀS MÁXIMAS DA EXPERIÊNCIA 369 

6.1. As máximas da experiência: aspectos gerais 369 

6.2.Classificação das máximas da experiência: regras da 

experiência comum e regras da experiência técnica 396 

6.3.A função das máxünas da experiência na 

formação do convencimento jurisdicional 407 

6.4. Limites à atuação das máximas da experiência 417 

6.5. A jurisprudência e a utilização das máximas da 

experiência na prova pela presunção 426 

CONCLUSÃO 441 

BIBLIOGRAFIA 
LISTA DE REFERÊNCIAS DE JURISPRUDÊNCIA 
Jurisprudência portuguesa 475 

Jurisprudência brasileira 477 

Jurisprudência espanhola 480 

Jurisprudência italiana 480 

Jurisprudência norte-americana ..... ... .. ... .". ""." "". "".".. """... ........ .. ,, .. 481 

453 
475 
STJ00102662
